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Portaria n. 499/2021 – SDPGE 
 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 019/2018 – GDPG, de 15 de janeiro de 

2018, 
  

CONSIDERANDO férias concedidas à Defensora Pública JOANA D´ARC DE ALMEIDA BEZERRA 

CARVALHO, matrícula 194.688-9, titular da 4ª Defensoria Criminal de Natal/RN, para o período de 06 a 20 de 

julho de 2021, através de decisão proferida nos autos do processo administrativo no 1.261/2020-SDPGE. 
  
CONSIDERANDO o que dispõe o art. 1º, inciso I, da Resolução de no 238/2021-CSDP, de 29 de janeiro de 

2021; 

RESOLVE: 
Art. 1º. DESIGNAR, por substituição automática, a Defensora Pública ODYLE SEREJO CARDOSO 

GOMES, matrícula nº 197.770-9, titular da 3ª Defensoria Criminal de Natal/RN, para substituir, 

cumulativamente com o exercício das atribuições do órgão de atuação do qual é titular, no período de 06 a 20 de 

julho de 2021,  a 4ª Defensoria Pública Criminal de Natal/RN, em todas as suas atribuições, em conformidade 

com o § 1º, do art. 34, da Lei Complementar Estadual nº 251/2003, com a redação dada pela Lei Complementar 

Estadual nº 645/2018. 

Publique-se. Cumpra-se. 

  
Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos cinco dias do mês 

de julho do ano de dois mil e vinte e um. 

  
Clístenes Mikael de Lima Gadelha 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria n. 360/2021 - GDPGE 
  
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas atribuições legais, que lhe 

conferem os artigos 97-A, incisos III e IV, e 99, § 1º, ambos da Lei Complementar Federal de nº 80/1994, 
  
CONSIDERANDO férias concedidas à Defensora Pública JOANA D´ARC DE ALMEIDA BEZERRA CARVALHO, titular da 4ª 

Defensoria Criminal de Natal/RN, para o período de 06 a 20 de julho de 2021, através de decisão proferida nos autos do processo 

administrativo no 1.261/2020-SDPGE. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º. DESIGNAR, provisoriamente, a Defensora Pública ODYLE SEREJO CARDOSO GOMES, titular da 3ª Defensoria Criminal 

de Natal/RN, para atuar como coordenadora do Núcleo de Recursos Criminais (NURCRIM), no período compreendido entre 06 a 20 

de julho de 2021. 
  
Publique-se. Cumpra-se. 
  
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos cinco dias do mês de julho do ano de dois 

mil e vinte e um. 
   
Marcus Vinicius Soares Alves 
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria n. 357/2021 - GDPGE 
  
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas atribuições legais, que lhe 

conferem o artigo 9º, inciso XIII, da Lei Complementar de nº 251, de 7 de julho de 2003 e os artigos 97-A, incisos III e IV, e 99, § 1º, 

ambos da Lei Complementar Federal de nº 80/1994, 
  
CONSIDERANDO a autonomia funcional da Defensoria Pública do Estado, constante do art. 134, §4º, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o interesse da Defensoria Pública do Estado em colaborar com a formação educativa dos estudantes acadêmicos, 

propiciando a complementação do seu ensino teórico com o aprendizado prático, conforme Resolução nº 179/2018-CSDP; 

RESOLVE: 
  
Art. 1º. C O N V O C A R o(s) candidato(s) classificado(s) abaixo listado(s), regularmente aprovado no II TESTE SELETIVO PARA 

RESIDENTES DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, regido pelo Edital nº 59/2019, publicado 

no Diário Oficial do Estado de nº 14.510 em 1 de outubro de 2019, para fins de formalização de contrato para participação no programa 

de estágio não obrigatório. 
  
§ 1º. Os convocados deverão comparecer, em até três dias úteis a contar desta publicação, na Defensoria Pública em que tenha realizado 

a sua inscrição, no horário das 08h às 14h, munido da seguinte documentação, conforme o art. 6º da Resolução nº 179/2018-CSDP, de 

13 de julho de 2018: 
- Uma (01) foto 3x4 recente; 
- Cópia e original de RG e CPF; 
- Cópia e original de comprovante de residência; 
- Cópia do diploma do curso de nível superior; 
- Certidão comprobatória de matrícula em curso de pós-graduação em instituição de ensino oficialmente 
reconhecida e conveniada com a Defensoria Pública; 
- Certidão que conste o horário das disciplinas que está cursando e o período em que se desenvolverá o 
Curso de Pós-graduação. 
- Comprovação de quitação com Justiça Eleitoral; 
- Comprovação de quitação com o serviço militar obrigatório, para homens; 
- Certidão de inexistência de antecedentes criminais ou de condenação por improbidade administrativa; 
- Certidão de licenciamento da OAB/RN. 
  
§ 2º. O não comparecimento no prazo supracitado importará na convocação imediata do candidato subsequente na ordem de 

classificação. 
  
§ 3º. A lotação do candidato convocado que firmar termo de estágio com a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte será 

feita de acordo com a necessidade dessa. 
  
§ 4º. O estudante só poderá iniciar o seu estágio após a apresentação da documentação exigida e assinatura do Termo de Compromisso 

de Estágio. 
  
NÚCLEO DE ASSU 

Ordem de 

Classificação 
Nome do(a) Candidato(a) 

5º VALERIA CRYSTINY FERNANDES COSTA 
  
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal, aos cinco dias do mês de julho do ano de dois mil e 

vinte e um. 
  
  



  
Marcus Vinicius Soares Alves 
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte. 
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Portaria n. 358/2021 - GDPGE 
  
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas atribuições legais, que lhe 

conferem o artigo 9º, inciso XIII, da Lei Complementar de nº 251, de 7 de julho de 2003 e os artigos 97-A, incisos III e IV, e 99, § 1º, 

ambos da Lei Complementar Federal de nº 80/1994, 
  
CONSIDERANDO a autonomia funcional da Defensoria Pública do Estado, constante do art. 134, §4º, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o interesse da Defensoria Pública do Estado em colaborar com a formação educativa dos estudantes acadêmicos, 

propiciando a complementação do seu ensino teórico com o aprendizado prático, conforme Resolução nº 179/2018-CSDP; 

RESOLVE: 
  
Art. 1º. C O N V O C A R o(s) candidato(s) classificado(s) abaixo listado(s), regularmente aprovado(s) na I SELEÇÃO SIMPLIFICADA 

PARA RESIDENTES DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, regido pelo Edital nº 09/2021-

DPE/RN, publicado no Diário Oficial do Estado de nº 14.896  em 30 DE MARÇO DE 2021, para fins de formalização de contrato para 

participação no programa de estágio não obrigatório. 
  
§ 1º. Os convocados deverão comparecer, em até três dias úteis a contar desta publicação, na Defensoria Pública em que tenha realizado 

a sua inscrição, no horário das 08h às 14h, munido da seguinte documentação, conforme o art. 6º da Resolução nº 179/2018-CSDP, de 

13 de julho de 2018: 
- Uma (01) foto 3x4 recente; 
- Cópia e original de RG e CPF; 
- Cópia e original de comprovante de residência; 
- Cópia do diploma do curso de nível superior; 
- Certidão comprobatória de matrícula em curso de pós-graduação em instituição de ensino oficialmente 
reconhecida e conveniada com a Defensoria Pública; 
- Certidão que conste o horário das disciplinas que está cursando e o período em que se desenvolverá o 
Curso de Pós-graduação. 
- Comprovação de quitação com Justiça Eleitoral; 
- Comprovação de quitação com o serviço militar obrigatório, para homens; 
- Certidão de inexistência de antecedentes criminais ou de condenação por improbidade administrativa; 
- Certidão de licenciamento da OAB/RN. 
  
§ 2º. O não comparecimento no prazo supracitado importará na convocação imediata do candidato subsequente na ordem de 

classificação. 
  
§ 3º. A lotação do candidato convocado que firmar termo de estágio com a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte será 

feita de acordo com a necessidade dessa. 
  
§ 4º. O estudante só poderá iniciar o seu estágio após a apresentação da documentação exigida e assinatura do Termo de Compromisso 

de Estágio. 
  
NÚCLEO DE EXTREMOZ 

Ordem de 

Classificação 
Nome do(a) candidato(a) 

11° ELLEN CRISTINA DE LIMA 
  
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal, aos cinco dias do mês de julho do ano de dois mil e 

vinte e um. 
  
  



  
Marcus Vinicius Soares Alves 
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte. 
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Portaria n. 359/2021 - GDPGE 
  
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas atribuições legais, que lhe 

conferem o artigo 9º, inciso XIII, da Lei Complementar de nº 251, de 7 de julho de 2003 e os artigos 97-A, incisos III e IV, e 99, § 1º, 

ambos da Lei Complementar Federal de nº 80/1994, 
  
CONSIDERANDO a autonomia funcional da Defensoria Pública do Estado, constante do art. 134, §4º, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o interesse da Defensoria Pública do Estado em colaborar com a formação educativa dos estudantes acadêmicos, 

propiciando a complementação do seu ensino teórico com o aprendizado prático, conforme Resolução nº 179/2018-CSDP; 

RESOLVE: 
  
Art. 1º. C O N V O C A R o(s) candidato(s) classificado(s) abaixo listado(s), regularmente aprovado(s) na SELEÇÃO SIMPLIFICADA 

– 1ª a 5ª Cível e 1ª a 4ª CRIMINAL DE MOSSORÓ PARA RESIDENTES DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO NORTE, regido pelo Edital nº 001/2021-DPE/RN, publicado no Diário Oficial do Estado de nº 14.931 em 19 DE MAIO 

DE 2021, para fins de formalização de contrato para participação no programa de estágio não obrigatório. 
  
§ 1º. Os convocados deverão comparecer, em até três dias úteis a contar desta publicação, na Defensoria Pública em que tenha realizado 

a sua inscrição, no horário das 08h às 14h, munido da seguinte documentação, conforme o art. 6º da Resolução nº 179/2018-CSDP, de 

13 de julho de 2018: 
- Uma (01) foto 3x4 recente; 
- Cópia e original de RG e CPF; 
- Cópia e original de comprovante de residência; 
- Cópia do diploma do curso de nível superior; 
- Certidão comprobatória de matrícula em curso de pós-graduação em instituição de ensino oficialmente 
reconhecida e conveniada com a Defensoria Pública; 
- Certidão que conste o horário das disciplinas que está cursando e o período em que se desenvolverá o 
Curso de Pós-graduação. 
- Comprovação de quitação com Justiça Eleitoral; 
- Comprovação de quitação com o serviço militar obrigatório, para homens; 
- Certidão de inexistência de antecedentes criminais ou de condenação por improbidade administrativa; 
- Certidão de licenciamento da OAB/RN. 
  
§ 2º. O não comparecimento no prazo supracitado importará na convocação imediata do candidato subsequente na ordem de 

classificação. 
  
§ 3º. A lotação do candidato convocado que firmar termo de estágio com a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte será 

feita de acordo com a necessidade dessa. 
  
§ 4º. O estudante só poderá iniciar o seu estágio após a apresentação da documentação exigida e assinatura do Termo de Compromisso 

de Estágio. 
  
NÚCLEO DE MOSSORÓ 

Ordem de 

Classificação 
Nome do(a) candidato(a) 

1° BRUNO FELIPE BARBOZA DE PAIVA 
2° ALINE YUMI TOMA 
3° CLARA KARLYANNY LOPES COSTA 

  
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal, aos cinco dias do mês de julho do ano de dois mil e 

vinte e um. 



  
  
  
Marcus Vinicius Soares Alves 
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte. 
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EDITAL Nº 18/2021 - GDPGE, de 5 de julho de 2021. 

  

A Defensoria Pública Geral do Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, torna público 

o edital de abertura de processo para seleção de Defensores 

Públicos que atuarão extraordinária e voluntariamente no Mutirão de Atendimento de Presos Provisórios  no 

Presídio Estadual de Parnamirim, nos dias 16, 23 e 30 do corrente mês, presencial e remotamente. 

  

A DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, nos termos do 

art. 97-A, VI da Lei Complementar Federal nº 80/94 c/c o art. 9º, I e III, da Lei Complementar Estadual nº 251/03, 

da Resolução 84/2014  -  CSDP e do art. 7º, IV, da Resolução nº 128/2016 – CSDP; 

  

CONSIDERANDO ser a Defensoria Pública instituição essencial à função Jurisdicional do Estado, 

incumbida da orientação jurídica e a defesa dos necessitados, prestando-lhes assistência jurídica integral e 

gratuita, na forma do artigo 134 da Constituição Federal; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de atuação da Defensoria Pública Estadual em unidades 

penitenciárias que abriguem presos provisórios, a fim de  efetivar a garantia dos direitos dos internos lá 

custodiados e reduzir a superlotação carcerária; 

  

CONSIDERANDO a comunicação da Coordenação do Núcleo de Atendimento aos Presos Provisórios 

e a seus Familiares (NUAP), solicitando a publicação do presente edital para fins de habilitação de defensores 

voluntários, a partir de lista enviada pela Direção da Presídio Estadual de Parnamirim elencando internos que 

declararam não ter assistência jurídica de advogados; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º. Tornar pública a abertura de vagas para atuação voluntária de Defensores(as) Públicos(as) 

deste Estado para integrarem a escala para atuação extraordinária e voluntariamente no Mutirão de 

Atendimento de Presos Provisórios  no Presídio Estadual de Parnamirim, nos dias 16, 23 e 30 do corrente mês, 

presencial e remotamente, na forma a seguir prevista: 

DATA FORMAS DE 

ATUAÇÃO 

16/07 (manhã) Presencialmente: 2 vagas 

Remotamente: 2 vagas 

23/07 (manhã) Presencialmente: 2 vagas 

Remotamente: 2 vagas 

30/07 (manhã) Presencialmente: 2 vagas 

Remotamente: 2 vagas 

  

  

Parágrafo único. Caberá às (aos) Defensoras(es) Públicas(os) selecionadas(os) e escaladas(os) a 

adoção de medidas eventualmente necessárias e pelo acompanhamento dessas. 

  



Art. 2º. No prazo de 03 (três) dias, a contar da publicação deste edital, as(os) interessadas(os) 

apresentarão requerimento endereçado à Defensoria Pública Geral do Estado, protocolizado via e-mail, a ser 

encaminhado ao endereço eletrônico inscricoes@dpe.rn.def.br, manifestando o desejo de atuarem 

voluntariamente no Mutirão de Atendimento de Presos Provisórios  no Presídio Estadual de 

Parnamirim, passando a compor a escala para designação no período, devendo necessariamente indicar a(s) 

data(s) e a(s) respectiva(s) forma(s) de atuação. 

  

Parágrafo único. Se houver mais inscritos do que o número de vagas por forma de atuação, em cada 

data, a escolha do Defensor Público a ser designado se dará por sorteio. 

  

§ 1º. Ao subscrever o requerimento de inscrição, a(o) interessada(o) declara que tem ciência de que a 

atuação extraordinária para tal atividade não implicará sua remoção e que se compromete, dentro da escala de 

distribuição organizada pela Coordenação do Núcleo de Atendimento aos Presos Provisórios e a seus Familiares 

(NUAP), a participar dos atendimentos, observado eventual conflito com atividade inadiável de sua atribuição 

ordinária, hipótese em que deverá ser dada preferência a esta. 

  

§ 2º. Após a designação do(a) Defensor(a) Público(a) inscrito(a) para participar da escala 

do Mutirão de Atendimento de Presos Provisórios  no Presídio Estadual de Parnamirim não se admitirá 

desistência ou interrupção de suas atribuições quanto a esse, salvo motivo de força maior. 

  

Art. 3º. Os dias de atuação do(a) Defensor(a) habilitado(a) dar-se-ão por escala de rodízio, a ser 

elaborada pela Coordenação do Núcleo de Atendimento aos Presos Provisórios e a seus Familiares (NUAP). 

  

§ 1º. As faltas não justificadas por escrito, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias após a sua 

verificação, serão remetidas à Corregedoria-Geral da Defensoria Pública, para fins de apuração. 

  

§ 2º. A participação no projeto dará ensejo à licença compensatória, na forma do art. 34, da Lei 

Complementar Estadual n. 251, de 7 de julho de 2003, com a redação dada pela Lei Complementar Estadual n. 

645, de 26 de dezembro de 2018, e em conformidade com os termos da Portaria 626/2019 – GDPGE, publicada 

no Diário Oficial nº 14.554, de 06 de dezembro de 2019. 

  

Art. 4º. Os casos omissos serão resolvidos pela Defensoria Pública Geral do Estado. 

  

Art. 5º. Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial. 

  

Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado, aos cinco dias do mês de julho do ano de dois mil e 

vinte e um. 

  

Marcus Vinicius Soares Alves 

Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

  
Edital nº 005/2021-10DC/15DC 

  
A Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, por intermédio da 10ª e 15ª Defensorias Cíveis 

de Natal, no uso das suas atribuições legais, conferidas pela resolução de nº 250/2021-CSDP, de 19 de março de 

2021, e em conformidade com o Edital 001/2021, de 14 de maio de 2021 e Edital 002/2021, de 18 de maio de 

2021, torna público o resultado preliminar da etapa 03  da seleção simplificada para estagiários do curso de pós 

graduação em direito para a 10ª e 15ª Defensorias Cíveis de Natal e, ainda, a convocação para a realização da 

Etapa 4  da seleção simplificada , na forma abaixo: 

1. LISTA DE CANDIDATOS CLASSIFICADOS PARA A ETAPA SUBSEQUENTE DO TESTE 

SELETIVO: 

  

  CANDIDATO (A) N.A.C N.R N.F 

1 MATHEUS MESGRAEL SOARES 

TARGINO 
65,22 

100 82,61 

2 LIZANDRA KAREN PONTES DINIZ 60,38 98 79,19 

3 MARIA CLARA VIANA BAKKER 64,61 93 78,805 

4 MAÍRA NARDY MOURA FÉ 68,8 85 76,9 

5 IVNA NEIVA MOUSINHO DA 

MATTA MELLO 
65,04 

83 74,02 

6 LUCIANE DA SILVA FERNANDES 70,62 77 73,81 

7 CAROLINA BARRETO MARTINS 

DA COSTA LIMA 
66,5 

81 73,75 

8 JÚLIA FERNANDES LOPES DE 

FREITAS 
64,59 

80,5 72,545 

9 LUIZA FERNANDES DE ABRANTES 

BARBOSA 
68,29 

74 71,145 

10 IGOR AUGUSTO JUSTINO 

FONSECA E SILVA 
65,61 

72 68,805 

11 GABRIELA SORIANO SANTOS 65,07 68 66,535 

  

  
2. CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS CLASSIFICADOS PARA A 3ª ETAPA (PROVA ESCRITA) 

DO TESTE SELETIVO PARA RESIDENTES DA 10ª E 15ª DEFENSORIAS CÍVEIS DE NATAL: 
2.1 Os candidatos classificados nas etapas 1, 2 e 3, conforme listagem acima, ficam convocados para participarem 

de entrevista virtual através do aplicativo Google Meet, a se realizar no dia 12 de julho de 2021, no período da 

manhã (09h às 13h). 
2.2 O link de acesso à sala virtual para participação na entrevista será enviado por e-mail aos candidatos com 

antecedência mínima de 24horas, assim como a discriminação do horário provável da entrevista de cada 

candidato. 

3. DISPOSIÇÕES FINAIS: 



3.1 Poderão ser interpostos recursos em face deste resultado até às 23h59m do dia 08 de julho de 2021, 

considerado o horário constante no e-mail institucional, que deverão ser enviados obrigatoriamente para ambos 

os e-mails claudiacarvalho@dpe.rn.def.br e luanadantas@dpe.rn.def.br. 
3.2 Os recursos deverão ser redigidos no corpo do e-mail, indicando nome completo do candidato e núcleo(s) a 

que concorreu, expondo as razões recursais de forma clara e objetiva. 

  
  

Natal, 05 de julho de 2021. 
  

Cláudia Carvalho Queiroz 
Defensora Pública do Estado 
10ª Defensoria Cível de Natal 

  
Luana Karla de Araújo Dantas 

Defensora Pública do Estado 
15ª Defensoria Cível de Natal 

  
 

 

  

 


